
Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procuradoria-Gerai de Justiça 

Comissão Permanente de Licitação 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 047/2017-CPL/MP/PGJ 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 5.007/2017-CPL/MP/PGJ — SRP 

PROCESSO SEI N.° 2017.001604 

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por 
intermédio de sua PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, cadastrada no CNPJ sob o n.° 
04.153.748/0001-85, órgão de administração superior, gerenciador deste Registro de 
Preços, situado na Avenida Coronel Teixeira n.° 7995, Bairro Nova Esperança II, representado 
neste ato pelo Procurador-Geral de Justiça, CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO, brasileiro, 
inscrito no CPF sob o n.° 342.889.702-10, portador do RG n.° 851686 SESEG-AM, residente e 
domiciliado nesta Capital, e a Empresa: BRASIL SHOWS E EVENTOS EIRELI - EPP, inscrita 
no CNPJ sob o N° 04.894.357/0001-11, DORAVANTE denominada Fornecedora, firmam a 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  
A presente Ata tem por objeto assegurar o compromisso de possível contratação entre o 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS e as empresas vencedoras do certame 
licitatório referente ao Pregão Presencial n.° 5.007/2017-CPL/MP/PGJ, na modalidade de 
Sistema de Registro de Preços, cujo objeto é registro de preços para futuras e eventuais 
contratações de empresa especializada para prestação de serviços de instalação e 
montagem de infraestrutura para eventos, compreendendo a locação de 
equipamentos de som, serviços de filmagem, climatização de ambiente, dentre 
outros, para atender às necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça/ Ministério 
Público do Estado do Amazonas, por um período de 12 (doze) meses, conforme 
descrito no Anexo I do Edital do referido pregão. Eis os itens registrados em favor do 
Fornecedor: 

Material 
Item 	/ 	Unidade 	 Especificação 	 Quantidade 

Locação 

Valor 
Unitário 

1 	Umidifica 	Diária 	umidificadores de ar com altura 2,50 m, 	40 	R$ 246,67 
dor de ar 	 capacidade do reservatório 100 litros de 

água, individual. (usados em tendas, ginásios, 
espaços fechados e cobertos) potência de 
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Especificação 

cada umidificador atende área de 200 m2  

   

Material 
Item 

Locação 

     

    

Valor 
Unitário 

 

Unidade 

  

 

Quantidade 

 

   

    

     

      

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA:  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade de doze meses, contados de sua pu-
blicação na Imprensa Oficial. 

Subcláusula única:  Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS não será obrigado a firmar as con-
tratações que dela poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de for-
necimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:  
A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração 
Pública, desde que autorizados pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS. 

Subcláusula primeira:  O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente 
Ata de Registro de Preços é o especificado nesta Ata. 

Subcláusula segunda:  Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente a mesma. 

Subcláusula terceira:  Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o cons-
tante da proposta apresentada pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais 
também a integram. 

CLÁUSULA QUARTA - DA CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS:  

A relação dos itens com as respectivas empresas ofertantes do melhor lance, as quais terão 
preferência de contratação, constitui a CLÁUSULA PRIMEIRA desta Ata. 

pt  CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO E EXECUCÃO DO OBJETO:  

A FORNECEDORA deverá efetuar a entrega do objeto contratado dentro do prazo e de acordo 
com as especificações constantes do Edital da licitação e deste Instrumento, observando es- 
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treitamente as prescrições e as recomendações do fabricante, a legislação estadual ou munici-
pal, se houver, bem como outras normas correlatas, ainda que não estejam explicitamente 
aqui citadas. 

Subcláusula Primeira.  Responsabilizar-se pelo transporte dos equipamentos necessá-
rios para prestação do serviço até a sua entrega no endereço indicado pela CONTRATAN-
TE. 

Subcláusula Segunda.  Apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, 
nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à 
vontade das partes, e de impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhe-
cido pela CONTRATANTE em documento contemporâneo a sua ocorrência, quando não 
puder cumprir os prazos estipulados para a execução, total ou parcial, do objeto. 

Subcláusula Quinta.  Aceitar todas as decisões, métodos de inspeção, verificação e 
controle, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos e explicações que o MINIS-
TÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS julgar necessário; 

Subcláusula Sexta.  Manter, durante toda a execução do contrato ou instrumento equi-
valente, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habili-
tação e qualificação exigidas na licitação. 

Subcláusula Sétima.  A empresa vencedora, quando da solicitação do material, deverá 
retirar a nota de empenho no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação efeti-
vada, sob pena de decair o direito à contratação. 

I - Como condição inafastável a que seja emitida Nota de Empenho à Fornecedora, esta 
deverá, também, estar cadastrada junto ao SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E 
CONTABILIDADE — CADASTRAMENTO DE CREDORES — da SECRETARIA DA FAZENDO DO 
ESTADO DO AMAZONAS — SEFAZ. 

II - Como condição para emissão da nota de empenho a licitante vencedora deverá man-
ter as mesmas condições de habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta 
ao SICAF ou através da internet nos respectivos sites dos órgãos emissores das certi-
dões de regularidade fiscal. 

III - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito pela Administração. 

IV- Se a licitante vencedora não apresentar situação de regularidade documental, no ato 
da emissão da nota de empenho, ou recusar-se injustificadamente a receber a nota de 
empenho no prazo estabelecido, os demais licitantes serão convocados para celebrar o 
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contrato, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 

CLÁUSULA SEXTA — DA ENTREGA:  
As solicitações do material/serviço serão efetuadas pela ASSESSORIA DE RELAÇÕES PÚ-
BLICAS E CERIMONITAL — ARPC, de acordo com as demandas da PGJ, com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, mediante formulários de Requisição, que serão enviados à 
FORNCEDORA, em duas vias, cuja resposta será caracterizada pela devolução de uma das vias 
devidamente assinada por funcionário/representante da FORNECEDORA. 

Subcláusula Primeira:  O prazo para montagem e disponibilização dos equipamen-
tos para utilização será de até 3 (três) horas antes do início do evento. 

Subcláusula Segunda.  O prazo para desmontagem e retirada do material/estrutura 
será de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do término do evento. 

Subcláusla Terceira.  A execução de todas as etapas do serviço, a mobilização de equi-
pamentos e transporte de material deverão ser feitos de modo a não prejudicar a circula-
ção de pessoas, os serviços e o fluxo normal de veículos, observando-se sempre a máxi-
ma segurança contra acidentes. 

Subcláusula Quarta.  O recebimento dos produtos/serviços será realizado pela ASSES-
SORIA DE RELAÇÕES PÚBLICAS E CERIMONIAL — ARPC, na forma prevista no art. 
73 da Lei no 8.666/93, mediante Nota de Prestação de Serviço ou documento equivalen-
te, que deverá conter apenas os materiais e/ou serviços nas quantidades efetivamente 
solicitadas e entregues. 

Subcláusula Quinta.  O RECEBIMENTO PROVISÓRIO dos equipamentos não constitui 
aceitação dos mesmos. 

Subcláusula Sexta.  O RECEBIMENTO PROVISÓRIO ou DEFINITIVO do objeto não exclui a 
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do 
objeto desta Ata. 

Subcláusula Sétima.  O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetua-
dos durante a vigência desta ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista 
para data posterior à do seu vencimento. 

Subcláusula Oitava.  A contratada deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do 
serviço solicitado, não sendo admitido o parcelamento, sob pena das sanções legais ca-
bíveis, acompanhados dos manuais correspondentes e termos de garantia, quando for o 
caso. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO 

O pagamento devido à CONTRATADA será creditado em conta-corrente por meio de ordem 
bancária, efetuado mediante apresentação de nota fiscal/fatura atestada e visada pelos ór-
gãos de fiscalização e acompanhamento do fornecimento do material, no prazo não superior a 
30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada. 

I — A respectiva nota fiscal/fatura dos produtos/serviços, emitidas em conformidade com 
Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), deverá estar devidamente discriminada, em nome da 

Procuradoria Geral de Justiça, CNPJ n° 04.153.748/0001-85, e acompanhada 
das respectivas Certidões Negativas de Débito para com a Seguridade Social, para com 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e ainda, Certidão Negativa de Débito Traba-
lhista, Certidão de regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal; 

II — Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadim-
plência. 

Subcláusula Primeira.  Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal/fatura, 
ou dos documentos exigidos como condição de pagamento por parte da CONTRATADA, 
importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação do Contra-
tante. 

Subcláusula Segunda.  Nenhum pagamento isentará o fornecedor das responsabilida-
des atinentes aos serviços executados, nem tampouco implicará a aprovação definitiva 
da entrega, total ou parcialmente. 

Subcláusula Terceira.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que 
os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data de vencimento e a do 
dia do efetivo pagamento da Fatura/Nota Fiscal, a serem incluídos na fatura do mês se-
guinte ao da ocorrência, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM =IxNx VP, onde: 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo paga-
mento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1= 	i 	= I = 	6/100 = I = 0,00016438 

365 365 
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ONDE 1 = TAXA PERCENTUAL ANUAL NO VALOR DE 6%". 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES  

A licitante que der causa ao retardamento da execução do certame; não mantiver a proposta; 
deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação fal-
sa; ensejar o retardamento da execução do seu objeto; falhar ou fraudar na execução do con-
trato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e de 
contratar com o ESTADO DO AMAZONAS pelo prazo de até 5 (cinco) anos, além de ser des-
credenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 
inciso XIV do art. 40  da Lei n.° 10.520/02, sem prejuízo das multas previstas no edital e das 
demais cominações legais. 

Subcláusula Primeira.  Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA poderá aplicar ao fornecedor as seguintes sanções: 

I — Advertência; 

II — Multas percentuais, nos termos estabelecidos no Edital; 

III — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a dois anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, 
Art. 87 da Lei n°. 8.666/93; 

Subcláusula Segunda.  Se a contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações 
assumidas ou infringir preceitos legais, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as 
seguintes multas: 

a) Multa mora diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor total da 
Nota de Empenho, pelo atraso na entrega do objeto, ou pelo não cumprimento 
dos prazos estabelecidos neste Ajuste, limitada a sua aplicação até 5% (cinco 
por cento); 

	

likt)A 	

b) Multa de mora diária de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da Nota 
de Empenho, pela recusa em substituir o produto defeituoso ou na execução dos 
serviços, que vier a ser rejeitado, ou qualquer outra obrigação prevista, limitada 

	

'1/444 	

a sua aplicação até 5% (cinco por cento); 
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Quando o atraso no fornecimento ou na substituição do material defei-

tuoso for superior a 20 (vinte) dias, a obrigação será considerada não 
executada, parcial ou totalmente, sendo possível a rescisão unilateral do 
contrato pela Administração e aplicação das sanções cabíveis; 

Multa correspondente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do va-
lor da proposta, quando, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, o vencedor 
não providenciar o devido cadastramento junto ao Sistema de Administração Fi-
nanceira e Contabilidade — Cadastramento de Credores da SECRETARIA DA 
FAZENDA DO ESTADO DO AMAZONAS — SEFAZ-AM, na forma prevista no 
edital; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta quando, sem jus-
tificativa aceita pelo Pregoeiro, o vencedor não mantiver a proposta apresentada 
na sessão pública; 

Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor da Nota de Empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, sem prejuízo das demais san-
ções previstas; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando, sem 
justificativa aceita pelo CONTRATANTE, o vencedor não retirar a Nota de 
Empenho, a Ordem de Execução de Serviço ou não assinar o contrato ou instru-
mento equivalente deixando, assim, de cumprir os prazos fixados. 

Subcláusula Terceira.  As multas de que trata a presente cláusula serão entendidas 
como independentes e cumulativas; 

Subcláusula Quarta.  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, 
quando houver, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual 
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, 
quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Subcláusula Quinta.  As sanções de advertência, suspensão temporária de participar 
em licitação, impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneida-
de para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à CON-
TRATADA junto as de multa, as quais, por sua vez, poderão ser descontadas dos paga-
mentos a serem efetuados. 

Subcláusula Sexta.  A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste instrumento 
será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a 
ampla defesa, com os recursos a ela inerentes. 
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CLÁUSULA NONA — DO REEOUILiBRIO CONTRATUAL:  

Subcláusula Primeira:  O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços 
ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias negocia-
ções junto aos fornecedores. 

Subcláusula Segunda:  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo supervenien-
te, tornar-se superior ao praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado no mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido; 

convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Subcláusula Terceira:  Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços regis-
trados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cum-
prir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmado a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a co-
municação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

Subcláusula Ouarta:  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA IRREAJUSTABILIDADE DE PRECOS:  

Os preços constantes da presente Ata de Registro de Preços não sofrerão quaisquer reajustes 
durante todo o tempo de sua vigência, ressalvado o previsto na Cláusula Nona supra. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZACÃO 

O Ordenador de Despesas delega competência ao servidor responsável pela Assessoria de 
Relacões Públicas e Cerimonial — ARPC  da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, para soli-
citar a aquisição do objeto ora registrado e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Pre-
ços. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS DIREITOS E DAS OBRIGACÕES:  

Subcláusula Primeira:  Compete ao órgão gerenciador: 

Administrar a presente Ata; e 
Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços. 

Subcláusula Segunda:  Compete às Entidades Participantes destinatárias: 

Requisitar o fornecimento de materiais cujos preços encontram-se registra-
dos nesta Ata; 

Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total corresponden-
te a quantidade de material solicitado; 

Elaborar termo contratual, quando necessário nas situações previstas em Lei; 
e 

Efetuar o pagamento referente a aquisição do material nos termos previstos 
no edital da Licitação de Registro de Preços. 

Subcláusula Terceira:  Compete ao FORNECEDOR: 
Fornecer durante 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato desta 
Ata no Diário Oficial, os materiais relacionados na presente Ata, na forma e 
condições fixadas no edital e na proposta, mediante autorização e Nota de 
Empenho, devidamente assinada pelo responsável, em conformidade com o 
Edital e demais informações constantes da Licitação de Registro de Preços; 
Retirar a Nota de Empenho no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação para recebimento, nos termos do edital parte integrante desta Ata 
de Registro de Preços; 
EntregarAnstalar/remanejar os materiais no local previsto no instrumento 
convocatório, de acordo com os termos do edital; 
Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelos órgãos e entidades referentes à forma de fornecimento 
dos materiais e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta 
Ata; 
Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1.°, da Lei 
Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou 
supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas 
mesmas condições registradas; 
Ressarcir os prejuízos causados ao Estado do Amazonas ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas na execução das 

r 
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obrigações assumidas na presente Ata; e 

g) Cumprir as obrigações descritas no Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRE-
COS: 

Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

I - Pela Administracão, quando:  

A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de 
Preços; 

A detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração 
não aceitar sua justificativa; 

A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de 
registro de preços; 

Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato 
decorrente do registro de preços; 

Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; e 

Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas 
pela Administração. 

II - Pelas detentoras, quando,  mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

Subcláusula Primeira:  A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos ca-
sos previstos neste documento, será feita pessoalmente ou por correspondência com 
aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao regis-
tro de preços. 

Subcláusula Segunda:  No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação na Imprensa Oficial, considerando-se 
cancelado o preço registrado após a publicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA AUTORIZACÃO PARA AQUISICÃO E EMISSÃO DAS 
ORDENS DE FORNECIMENTO:  

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Ordenador de Despesas do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS. 

Av. Coronel Teixeira n° 7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fone/Fax:(92) 3655-0743/0701, licitacao@moam.mp.br  
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Ministério Público do Estado do Amazonas 
Procuradoria-Geral de Justiça 

Comissão Permanente de Licitação 
Subcláusula Primeira:  A emissão das autorizações de fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante. 

Subcláusula Segunda:  Durante o prazo de validade do Registro de Preços, o MINISTÉ-
RIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS poderá, ou não, contratar o objeto deste 
instrumento; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS DISPOSICÕES FINAIS E DO FORO  
Subcláusula Primeira:  Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial n° 
5.007/2017-CPL/MP/PGJ-SRP e as propostas do Fornecedor. 

Subcláusula Segunda:  Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços de-
verão ser compatíveis com a conjuntura do mercado. 

Subcláusula Terceira:  Os pedidos de alteração de marcas e/ou modelo, nos casos 
aplicáveis, do objeto registrado deverão ser protocolados em até 5 (cinco) dias do rece-
bimento da Nota de Empenho, com a devida documentação comprobatória dos fatos ale-
gados, sob pena de não apreciação dos pedidos por inépcia. 

Subcláusula Quarta:  Fica eleito o Foro da Cidade de Manaus/AM para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da utilização da presente ata. 

Subcláusula Quinta:  Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições 
constantes do Ato n° 322/2007, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Estadual n° 21.178, de 27/09/2000, e das demais normas legais aplicáveis à espécie. 

Manaus, 09 de outubro de 2017. 

CARLOS FÁBIÔ BRAGA MONTEIRO 
Procurador-Geral de Justiça 

Ordenador de Despesas 

td 1)L 
SIL SHOWS EVENTOS EIRELI 

CNPJ n.° 04.894.357/0001-11 
DAYSE AVELINO BEZERRA 

Representante Legal, por procuração 
C.RF. n.° 931.295.992-15 RG n.° 2117501-2 SSP/AM 

Av. Coronel Teixeira n°7.995. Nova Esperança. CEP: 69037-473. Fone/Fax: (92) 3655-0743/0701. licitacao@rnoam.mp.br  
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Livro 0208-P 
Folha(s) 160 
Protocolo 2732/17 

ie 	r• 	 Pereira 
PÚBLICA 	1,,,c 	

e
r as- 

quantos este público instrume 	o -de procuração virem que, aos 
dias do mês de junho do ano de dois mil e dezéSsete (20/06/2017), no 

da T Tabeliã de Notas, instalado na Avenida Gabriel Corrêa Pedrosa, 
15, Parque Dez de Novembro, na cidade de Manaus, Estado do 

compareceu como outorgante BRASIL SHOWS E EVENTOS 
- EPP, empresa individual de responsabilidade limitada, inscrita no 

sob número 04.894.357/0001-11, NIRE 13-200404866,- com sede na 
Duque de Caxias, 	529, Centro, Manaus, Amazonas, com seu Ato 

registrado na Junta Comercial do Estado do Amazonas 	JUCEA, 

PROCURAÇÃO 
SAIBAM, 
vinte 
Cartório 
número 
Amazonas, 
LTDA. 
CNPJ/MF 
Rua 
Constitutivo 
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DE NOTAS 

do 

de 

fé. 

/nenhuma sob 
contratual 
assinado 
129, 

NEVES, 

182466, 
24/04/1990, 
residente 
Torre 
Amazonas. 

público 
procurador 
brasileiro, 
134.909-0, 
domiciliado 
Parque 
representá-la 
bem 
Departamentos, 
Manausy- 

n°13600026711, em 30 de de maio de 2016, não havendo 	alteração 
posterior, conforme declara seu representante _adiante nomeado e 

cujas cópias reprográficas ficam arquivadas nestas Notas no Livro PJ n°  
às folhas n° 141/149, neste ato representada, nos-termos da Cláusula Oitava 

seu aludido Contrato por seu titular 	LUAN GABRIEL SILVA DAS 
brasileiro, solteiro, maior, empresário, portador da Carteira Nacional 

Habilitação - CNH n°05261838976, DETRAN/RO, onde consta o RG tf' 
DRT/RO, inscrito no CPF/MF sob n° 0021081.442-93, nascido em 

filho de Mario Marcos Costa das Neves e Marlucia Maria da Silva, 
e domiciliado na Avenida Grande Otélo, n° 916, Apartamento 200, 

01, Residencial Riviera Francesa, Parque Dez de Novembro, Manaus, 
O presente devidamente identificado e capaz para q ato, do que dou 

E por ela outorgante, na forma como representada, foi dito que, por este 
instrumento e na melhor forma de direito, nomeia e constitui seu 

ALLEH IBRAHIM ANDRADE DE MOURA MESTOU, 
solteiro, maior, empresário, portador' da Cédula de Identidade n° 
SSP/RO, inscrito no CPF/MF sob n° 020.468.962-70, residente e 

na
' 
 Avenida Maceca Marques, n° 916, Torre 01, Apartamento 200, 

Dez de Novembro, Manaus, Amazonas, a quem confere poderes para 
nas Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, 

como nas suas respectivas fiscalizações, nos Ministérios, Secretarias, 
Diretorias, Autarquias, Institutos, Prefeitura Municipal de 

PMM e suas Secretarias, tudo requerendo, promovendo e assinando 

fg~ 

Av. Carlota Joaquina, 15 
Parque 10 de Novembro 
Manaus IAM I CEP. 69.055-011 
F. (92)3611.361 ai 98428.3731 
wonvoartoriotioretti.com.br  
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em defesa dos direitos e interesses da empresa outorgante, ,fazer e assinar a sua 
declaração do Imposto de Renda, receber as respectivas notificações e assinar os 
certificadoscorrespondentes, pagar os impostos, taxas e demais,tributos devidos, 
bem como contribuições previdenciárias, requerer e receber quaisquer benefícios 
a que venha a ter direito, promover cobranças amigáveis e judiciais, dando 
recibos e quitações, indusive protestar títulos cambiários, hern como averbar ou 
cancelar protestos, assinando termos, declarações e requerimentos; deferidê-1a em 
processos fiscais ou administrativos, receber e assinar toda a correspondência da 
outorgante, simples ou registrada, com ou sem valores postais, encomendas, 
reembolsos, podendo ainda requerer e assinar •o que preciso for, assinar 
contratos, prestar declarações, preencher formulários -e formalidades, juntar, 
retirar e entregar documentos, fazer provas, assumir compromissos, pedir 
parcelamentos de débitos ou dívidas, pagar taxas, passar recibo, dar e receber 
quitações, tarifas ou quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias, enfim, 
usar dos mais variados poderes em direito admitidos e indispensáveis ao fiel e 
cabal desempenho do presente mandato. Fica reservado -à outorgante o uso 
simultâneo dos poderes ora conferidos. Assim o disse, dou fé. Pediu-me, 
lavrei-lhe a presente Procuração Pública, a qual foi lida pela outorgante, aceita, 
outorga e assina. Certifico que os dados do procurador, bem como o'-objeto 
do presente, foram declarados pela representante da empresa outorgante, 
que se responsabiliza civil e criminalmente pela veracidade dos mesmos, 
tendo-os conferido, ficando ciente de que esta Tabeliã não retificará erros 
de responsabilidade da outorgante. Eu (ass) Hitallo Junio Socorro Pereira, 
Escrevente, digitei e lavrei. E eu, (ass) Juliana de Sá Fioretti, Tabeliã, subscrevo, 
dou fé e assino. Valores Cobrados pelo ato: Emolumentos: R$ 48,04 + FUNETJ 
R$ 4,81 + FUNDPAM R$ 2,41 + SELO R$ 1,90 + FUNDPGE R$ 1,44 + ISS 
R$ 2,41 + FARPAM R$ 2,89 = Total R$ 63,90. Válido somente conrselo de 
fiscalização e controle. No ato foi colhida a assinatura (ass) de LUAN GABRIEL 
SILVA DAS NEVES. Eu \\--:  1 /2,Â 	Hitallo Junio Socorro Pereira, Escrevente, 

1 extraí por melo eletrônico o presente Traslado, conferi, dou fé e assino. _ 

k1\),  EM 1LSTEM NHO 	DA VERDADE 

1 , 

Hitallo Junio Socorro Pereira 
Escrevente 

SELO ELETRÔNICO DE FISCALIZAÇÃO DO TJ - AM, PRCVEN0004519AX2032SRB4LS2T60 - NOTARIAL,tivro: 0208-P 
- Folha: 160, Data/Hora da utilização:20/06/2017 16:08, Emitido por: Hitallo funio Socorro Pereira, 
Valide em eidadao.porialseloarn.com.M. 

Av. Carlota Joaquina, 15 
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